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RESUMO 

 

O presente trabalho teve por escopo apresentar a análise crítica 

pertinente à opção política feita pelo sistema jurídico pátrio de conferir 

autoridade de Coisa Julgada material às decisões proferidas em demandas 

individuais julgadas improcedentes em face da insuficiência de provas. Para 

tanto, foi necessário, primeiramente, fazer uma análise de como é hoje o 

sistema probatório no Brasil e considerar que a prova atingiu um status tão 

relevante a ponto de ser considerado direito fundamental. Logo após, no 

segundo capítulo, evidencia-se a perspectiva do processo coletivo, o qual 

possui visão muito particular do instituto da Coisa Julgada. E sob tal aspecto, o 

processo coletivo adotou a chamada Coisa Julgada secundum eventum 

probationis para disciplinar aquelas demandas julgadas improcedentes por 

insuficiência de provas. Ademais, intencionou-se fazer um cotejo entre o 

instituto da Coisa Julgada conforme o processo coletivo e da Coisa Julgada 

visto pelos olhos do sistema individual. Ao final, no terceiro capítulo, expõe-se o 

questionamento crítico a respeito da opção política feita pelo Estado de conferir 

autoridade de Coisa Julgada material às demandas tidas por improcedentes 

por falta de provas, desse modo, visando demonstrar que existe um equívoco 

sistêmico nesta alternativa, pois não ocorre análise de mérito, pressuposto 

indispensável para formação da própria Coisa Julgada. Diante desse quadro, 

sugere-se que deva a opção feita pelo processo coletivo ser estendida ao 

processo individual.  

 

Palavras-chave: Provas. Coisa Julgada. Processo Coletivo.   

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

The present work aims to critically analyze the political option made by 

the Brazilian judicial system of giving authority of material res judicata to the 

decisions that are judged unfounded because of insufficiency of evidences. First 

of all, it is necessary to analyze an overview of this subject in Brazilian evidence 

system and how it became very relevant to be considered a fundamental right. 

Right after this brief explanation, in the second part it tries to show a collective 

procedure perspective that is particularly viewed in relation with res judicata. In 

this kind of procedure, the res judicata secundum eventum probationis is 

adopted by litigations that are judged unfounded because of insufficiency of 

evidences. Moreover, it tries to compare the treatment of res judicata in both 

kinds of procedure. In the last part, the third one, it brings some questions about 

the political option made by State of giving authority of material res judicata to 

the decisions that are judged unfounded because of insufficiency of evidences, 

analyzing all subject explained to demonstrate the mistake in the made option. 

After that, it is suggested that option made by collective procedure should be 

extended to individual procedure. 

 
Key words: Evidence. Res Judicata. Collective procedure. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho teve por escopo apontar possível equívoco e 

incoerência de uma opção feita pelo ordenamento jurídico processual 

brasileiro. Nessa linha, teve por propósito apresentar uma visão crítica a 

respeito da formação de Coisa Julgada material decorrente de sentença de 

improcedência por falta de provas.  

Como sabido, o ordenamento jurídico processual pátrio estabelece que, 

no processo individual, a sentença qualificar-se-á com a Coisa Julgada material 

quando julgar procedente ou improcedente a pretensão deduzida. Por meio do 

presente, buscou-se evidenciar que tal hipótese não deve ser generalizada tal 

como posto pelo sistema atual, pois, como se demonstrou, na decisão que 

rejeita pedido por insuficiência de provas, não ocorre efetiva análise de mérito, 

pois, em realidade, o juízo, ao assim decidir, está a afirmar que não foi possível 

formar convicção em torno da pretensão. Não afirma, portanto, que o autor está 

com razão ou não. Apenas, em atenção à técnica de decidir, rejeita a 

pretensão por não ter o autor logrado sucesso na demonstração da 

procedência de sua alegação. 

Percebeu-se, por conseguinte, nessa hipótese, a ausência de exame de 

mérito, pois a decisão não enfrenta afirmativamente a causa de pedir em face 

do pedido. Se não há exame de mérito, não resta possível a formação de Coisa 

Julgada material porque a análise de mérito é pressuposto insuperável para a 

formação desta no sistema atual. A hipótese, segundo se sustentou, mais se 

amolda ao instituto da Coisa Julgada secundum eventus probationis, já 

presente na disciplina das demandas coletivas e ainda não aceito pelas 

demandas individuais. 

Destacou-se, por sua vez, que a parte desfruta de um verdadeiro direito 

fundamental à prova e que, no momento em que se outorga autoridade de 

Coisa Julgada material à decisão que rejeita pretensão por falta de provas, 

resta instaurado um confronto. De um lado, a autoridade da Coisa Julgada 

material que em face da sua eficácia negativa impede a reapreciação de 

demanda já deduzida; de outro, o direito fundamental de provar sua alegação 

em outra demanda.  



Naturalmente que, para os fins do presente estudo, foram excluídas as 

demandas cuja solução não dependa de prova, ou seja, aquelas em que se 

discute unicamente matéria de direito. Também restaram fora deste debate 

aquelas demandas em que existe a completa inversão do ônus da prova, pois, 

em tais hipóteses, a sentença será procedente caso não seja refutada a 

fundamentação trazida pelo autor, como é comum nos debates que envolvem 

direitos do consumidor.  

Ademais, também foi necessário se estabelecer um cotejo com o 

processo coletivo brasileiro, o qual possui diferenças sensíveis, em especial, no 

que tange à formação da Coisa Julgada material, porque percebeu-se que, no 

processo coletivo, já existe a hipótese que aqui se busca transportar para o 

processo individual. Ainda que existam ideologias diversas entre o processo 

coletivo e o processo individual, estes se comunicam e devem aproveitar aquilo 

que cada um possui de melhor. A evolução do processo individual passa 

também por uma análise mais pormenorizada do que hoje acontece na tutela 

dos direitos coletivos lato sensu, pois é uma perspectiva diferente e que pode 

muito colaborar para o desenvolvimento e readequação da ciência processual 

voltada para o indivíduo, que hoje, está, cada vez mais, em busca de 

solucionar os diversos problemas que se apresentam na sociedade.  

Diante da identificação de hipótese que pode melhorar significativamente 

a prestação jurisdicional e, naturalmente, colaborar para uma efetiva e concreta 

distribuição de justiça, a partir da busca pela verdade, parece necessário que 

se revisem algumas projeções a respeito da Coisa Julgada já de muito postas.  

Como forma de melhor embasar o estudo, utilizou-se de julgado do 

Supremo Tribunal Federal que, mesmo estando em sentido diverso do que 

neste estudo defendeu-se, serve como elemento que poderá ensejar a reflexão 

dos juristas para situação que antes não se conferia maior reflexão.  

Assim, ao final, pretendeu-se demonstrar a importância de uma releitura 

sobre a formação da Coisa Julgada decorrente da sentença de improcedência 

por falta de provas é urgente em razão da existência de questões cuja 

relevância social, ainda, com a devida vênia, não foram bem percebidas.  

 

 



 

CONCLUSÕES 
 

De tudo que foi exposto, resta evidente que a prova é elemento 

intimamente ligado à causa de pedir quando necessária a comprovação de 

fatos, pois aquela deve demonstrar a existência desta. Igualmente, restou 

evidenciado que só há formação de Coisa Julgada material quando existe 

exame de mérito, ou seja, quando a decisão examina o pedido à luz da causa 

de pedir.  

Consoante o demonstrado no curso do presente trabalho, na hipótese da 

demanda ser julgada improcedente por falta de provas, indiscutivelmente, o 

juízo, ao assim proceder, não analisa o mérito da causa, visto que deixa de 

declarar se há ou não o direito apresentado em status assertiones. Se não há 

exame de mérito, pela lógica do sistema, não deveria ocorrer a formação de 

Coisa Julgada material. Entretanto o sistema processual, por opção político-

legislativa, entendeu por equiparar situações diversas como se idênticas 

fossem e, por conseguinte, extrai da diversidade de situações a mesma 

consequência, qual seja, a formação de Coisa Julgada material, circunstância 

que não deveria se projetar, quiçá, no campo dos direitos indisponíveis.1  

Contudo, em face da divergência de situações jurídico-processuais (a 

decisão que não aprecia o mérito por falta de provas e a decisão que aprecia o 

mérito acolhendo ou rejeitando o pedido), também, seria uma consequência 

lógica que as situações distintas merecessem tratamento diverso.  

Nessa linha, adequado sugerir, para correção daquilo que se entende 

equivocado, uma alteração do no art. 269, I, do Código de Processo Civil (ou 

497, I do projeto aprovado pela Câmara), dessa forma, equalizando o sistema 

processual do processo individual ao sistema do processo coletivo, onde já se 

reconhece com tranquilidade a ideia de formação de Coisa Julgada secundum 

eventum probationis nas hipóteses em que a demanda for julgada 

improcedente pela insuficiência probatória. E isso significa que, perante nova 

prova, autorizada está a nova demanda. 

                                                           
1 Esta circunstância contudo, talvez pudesse ser excepcionada no campo dos direitos 

indisponíveis, quando então a redação  aqui proposta para o artigo 269, do atual 
CPC, deveria, igualmente, contemplar a ressalva. 



Desse modo, com o fito de aperfeiçoar o sistema, sugere-se alteração 

da redação do citado art. 269, I do Código de Processo Civil para: “269 – 

Haverá resolução de mérito: I – quando o juiz acolher ou rejeitar o pedido do 

autor, salvo na hipótese de rejeição pela insuficiência de provas”. 

Assim, além de colocar em sintonia o sistema processual individual e o 

coletivo, estar-se-á excetuando da formação de Coisa Julgada a decisão que 

não examina o mérito, como, aliás, é a proposta ideológica do sistema 

processual contemporâneo.  
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